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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2024 
Processo Administrativo 2023/600008 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ, com 

sede na Av. Nazaré, 766, na cidade de Belém/PA, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

05.054.978/0001-50, neste ato representado pela Secretária do MPC/PA, Sra. Cláudia 

Guerreiro Salame, nomeada pela Portaria de delegação n° 134/2024/MPC/PA, 

publicada no Diário Oficial do Estado nº 35.761, de 27 de março de 2024, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 90002/2024, publicada no IOEPA de n.º 35860, do 

dia 19/06/2024, processo administrativo n.º 2023/600008, RESOLVE registrar os 

preços da empresa ORBE SOLUÇÕES LTDA, CNPJ/MF n° 49.814.976/0001-97, 

situada à Avenida Goiás, N° 759, Sala 204 - Quadra 11, Lote 81, Setor Central, 

Goiânia/GO, CEP 74.015-200, Telefones: (62) 3093-8608 e 9 8486-9894, correio 

eletrônico: oslorbe@gmail.com, qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 

por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, Portaria nº 040, 

de 26 de janeiro de 2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição 

de equipamentos de informática, do tipo permanente, conforme condições, 

exigências e especificações técnicas qualitativas e quantitativas detalhadas no 

termo de referência, parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta 

são as que seguem:  

Empresa: ORBE SOLUÇÕES LTDA, CNPJ/MF n° 49.814.976/0001-97. 
Endereço: Avenida Goiás, N° 759, Sala 204 - Quadra 11, Lote 81, Setor Central, Goiânia/GO, CEP 
74.015-200. 
Telefone: (62) 3093-8608.           Correio eletrônico: oslorbe@gmail.com.  
Representante: Cleber Uilquerson Passos dos Santos. 

  
Item 

 
Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade 

Valor  
Unit. 

Prazo 
garantia ou 

validade 

06 Computador - 
desktop uso 

comum 

DELL 
optiplex 

7010 

13ª geração Intel 
Core i5-13500T 

– 16GB 

UN 35 R$ 
6.200,00 

60 meses 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 

consta como anexo a esta Ata. 

mailto:oslorbe@gmail.com
mailto:oslorbe@gmail.com
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3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

3.1. O órgão gerenciador será o Ministério Público de Contas do Estado do Pará. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente do Pregão 

Eletrônico nº 90002/2024, conforme justificativa apresentada nos autos do 

processo PAE nº 2023/600008. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 

momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2.  Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá 

haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, 

emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 

instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser 

assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 

adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer 
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ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 

obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes 

ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços 

iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2.   Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão 

aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 

dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do 

registro de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
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disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 

acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 

que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2.  Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 

ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 

contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 

interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 

licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 

o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 

ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas. 

7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo 

órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
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7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 

termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 

entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de 

preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do 

Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 

sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 

Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata 

de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução 

descentralizada será por meio do remanejamento. 
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9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1.  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos 

III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento 

disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 

do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração 

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, anexo ao edital. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 

a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

11.3. Não houve registro para Cadastro Reserva. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e 

achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Belém/PA, 31 de julho de 2024. 

 

 
 

CLÁUDIA GUERREIRO SALAME 

Secretária do MPC/PA 

Contratante 

 CLEBER UILQUERSON PASSOS DOS 

SANTOS 

Representante Legal 

Contratada 

 

 



94  diário oficial Nº 35.912 Quinta-feira, 01 DE AGOSTO DE 2024

O procedimento em sua íntegra poderá ser acessado nos sites: https://
www.gov.br/pt-br; https://compraspara.pa.gov.br/governo e https://
www.cotacao.banpara.b.br/default.aspx.
 Belém/PA, 31 de julho de 2024.
 Assinado eletronicamente
 CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

 Protocolo: 1104095
EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE
Nº DA INEXIGIBILIDADE: 14/2024-MPC/PA
PROCESSO Nº: 2024/858743
PARTES: Silva Amado Produção Cientifica LTDA, CNPJ 41.654.001/0001-37 
e Ministério Público de Contas do Estado, CNPJ n.º 05.054.978/0001-50
OBJETO: Inscrição de membros e servidores do MPC-PA para participação 
no curso RPPS 2024: Regras Gerais Nacionais Aplicáveis à União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios e no curso de RPPS Estadual do Pará.
VALOR: R$ 9.328,00 (nove mil, trezentos e vinte e oito reais).
FUNDAMENTO LEGAL: artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei Federal 
14.133/2021.
DATA DA ASSINATURA: 31/07/2024
RESPONSÁVEL: Cláudia Guerreiro Salame — Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1104105
.

DIÁRIA
.

PORTARIA N° 421/2024/MPC/PA
A Secretária do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das atribuições 
delegadas pela PORTARIA nº 134/2024-MPC/PA, de 26/03/2024,
 CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2024/911382;
 RESOLVE:
 Art. 1º Conceder à Procuradora de Contas DEÍLA BARBOSA MAIA, matrícu-
la 200223, para participar do 3º CONGRESSO AMBIENTAL DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS, a ser realizado nos dias 22 e 23 de agosto de 2024, de forma 
presencial, em Macapá/AP, 2,5 (duas e meia) diárias, correspondentes ao 
período de afastamento deferido (21 a 23/08/2024), na forma da Resolu-
ção nº 19/2016 – MPC/PA – Colégio.
 Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data do despacho autorizativo.
 Belém/PA, 31 de julho de 2024.
  Assinado eletronicamente
CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1104098
PORTARIA N° 422/2024/MPC/PA
 A Secretária do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das 
atribuições delegadas pela PORTARIA nº 134/2024-MPC/PA, de 26/03/2024,
 CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2024/912466;
 RESOLVE:
 Art. 1º Conceder à Procuradora de Contas DEÍLA BARBOSA MAIA, matrí-
cula 200223, para participar do IX ENCONTRO NACIONAL DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS, a ser realizado de 11 a 14 de novembro de 2024, de forma 
presencial, em Foz do Iguaçu/PR, 5,5 (cinco e meia) diárias, corresponden-
tes ao período de afastamento deferido (10 a 15/11/2024), na forma da 
Resolução nº 19/2016 – MPC/PA – Colégio.
 Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data do despacho autorizativo.
 Belém/PA, 31 de julho de 2024.
  Assinado eletronicamente
CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1104099
PORTARIA N° 424/2024/MPC/PA
 A Secretária do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das 
atribuições delegadas pela PORTARIA nº 134/2024-MPC/PA, de 26/03/2024,
 CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2024/912559;
 RESOLVE:
 Art. 1º Conceder à Procuradora de Contas DANIELLE FÁTIMA PEREIRA DA 
COSTA, matrícula 200247, para participar do IX ENCONTRO NACIONAL 
DOS TRIBUNAIS DE CONTAS, a ser realizado de 11 a 14 de novembro de 
2024, de forma presencial, em Foz do Iguaçu/PR, 5,5 (cinco e meia) diárias, 
correspondentes ao período de afastamento deferido (10 a 15/11/2024), 
na forma da Resolução nº 19/2016 – MPC/PA – Colégio.
 Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data do despacho autorizativo.

 Belém/PA, 31 de julho de 2024.
  Assinado eletronicamente
CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1104101
PORTARIA N° 423/2024/MPC/PA
 A Secretária do Ministério Público de Contas do Estado, no uso das 
atribuições delegadas pela PORTARIA nº 134/2024-MPC/PA, de 26/03/2024,
 CONSIDERANDO o que consta do Processo PAE nº 2024/720880;
 RESOLVE:
 Art. 1º Conceder ao Procurador de Contas FELIPE ROSA CRUZ, matrícula 
nº 200196, para participar do IX ENCONTRO NACIONAL DOS TRIBUNAIS 
DE CONTAS, a ser realizado de 11 a 14 de novembro de 2024, de forma 
presencial, em Foz do Iguaçu/PR, 4,5 (quatro e meia) diárias, correspon-
dentes ao período de afastamento deferido (10 a 14/11/2024), na forma 
da Resolução nº 19/2016 – MPC/PA – Colégio.
 Art. 2º Esta PORTARIA entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data do despacho autorizativo.
 Belém/PA, 31 de julho de 2024.
  Assinado eletronicamente
CLÁUDIA GUERREIRO SALAME
Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1104127

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

Resolução nº 014/2024 – MPC/PA – Conselho
 Dispõe sobre a autorização de afastamento do Procurador-Geral de Contas 
para cumprimento de agenda de representação institucional.
 O Conselho Superior, órgão consultivo de administração superior do Mi-
nistério Público de Contas do Estado, no uso de suas atribuições legais;
 CONSIDERANDO a solicitação do Procurador-Geral de Contas, Stephenson 
Oliveira Victer, para o cumprimento de agenda de representação institucio-
nal do Ministério Público de Contas do Estado Pará – MPC/PA, em Foz do 
Iguaçu – PR, no período de 10/11 a 15/11/2024 (PAE n. 2024/909823);
 CONSIDERANDO os termos do art. 17, VI, do Regimento Interno do MPC/
PA aprovado pela Resolução nº 01/2020 – MPC/PA – Colégio, bem como do 
art. 4º, § 2º, da Resolução nº 19/2016-MPC/PA – Colégio;
 RESOLVE:
 Art. 1º. Autorizar a viagem do Procurador-Geral de Contas, Stephenson 
Oliveira Victer, para o cumprimento de agenda de representação institucio-
nal do Ministério Público de Contas do Estado Pará – MPC/PA, em Foz do 
Iguaçu – PR, no período de 10/11 a 15/11/2024.
 Art. 2º. Conceder-lhe 5 e ½ (cinco e meia) diárias, correspondente ao 
período de afastamento, compreendido entre os dias 10/11 a 15/11/2024, 
na forma da Resolução nº 19/2016-MPC/PA – Colégio.
 Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Belém, 30 de julho de 2024
 STANLEY BOTTI FERNANDES
SUBPROCURADOR-GERAL DE CONTAS
 Membro Nato
  DEÍLA BARBOSA MAIA
 CORREGEDORA-GERAL
 Membro Nato
 SILAINE KARINE VENDRAMIN
 PROCURADORA DE CONTAS
Membro Eleito
  DANIELLE FÁTIMA PEREIRA DA COSTA
 PROCURADORA DE CONTAS
 Membro Eleito

Protocolo: 1104096
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N° da Ata de Registro de Preços 09/2024/MPC/PA
Processo PAE: 2023/600008
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 
90002/2024
Partes: Orbe Soluções Ltda (CNPJ 49.814.976/0001-97) e Ministério Públi-
co de Contas do Estado do Pará (CNPJ nº 05.054.978/0001-50).
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diário oficial Nº 35.912  95Quinta-feira, 01 DE AGOSTO DE 2024

 Item  Especificação   Marca/Modelo   Un.  Valor
Unitário 

Prazo garantia ou 
validade 

06  Computador – desktop uso 
comum 

DELL optiplex 7010/ 13ª geração Intel 
Core i5 – 13500T – 16GB  35  R$ 6.200,00  60 meses

 

Validade: 01/08/2024 a 01/08/2025
Objeto do Contrato: Registro de preços para eventual aquisição de equipa-
mentos de informática, do tipo permanente, conforme condições, exigên-
cias e especificações técnicas, qualitativas e quantitativas detalhadas no 
termo de referência.
Endereço da Promitente Contratada: Av. Goiás, nº 759, sala 204 – quadra 
11, Lote 81, Setor Central, Goiânia/GO, CEP: 74.015-200.
Foro: Belém/Pará.
Data da assinatura: 31/07/2024
Ordenadora Responsável: Cláudia Guerreiro Salame, Secretária do MPC/PA

Protocolo: 1104109
Resolução nº 013/2024 – MPC/PA – Conselho
 Dispõe sobre a autorização de afastamento do Procurador-Geral de Contas 
para cumprimento de agenda de representação institucional.
 O Conselho Superior, órgão consultivo de administração superior do Mi-
nistério Público de Contas do Estado, no uso de suas atribuições legais;
 CONSIDERANDO a solicitação do Procurador-Geral de Contas, Stephenson 
Oliveira Victer, para o cumprimento de agenda de representação institucio-
nal do Ministério Público de Contas do Estado Pará – MPC/PA, em Macapá 
– AP, no período de 21/08 a 23/08/2024 (PAE n. 2024/909859);
 CONSIDERANDO os termos do art. 17, VI, do Regimento Interno do MPC/
PA aprovado pela Resolução nº 01/2020 – MPC/PA – Colégio, bem como do 
art. 4º, § 2º, da Resolução nº 19/2016-MPC/PA – Colégio;
 RESOLVE:
 Art. 1º. Autorizar a viagem do Procurador-Geral de Contas, Stephenson 
Oliveira Victer, para o cumprimento de agenda de representação institucio-
nal do Ministério Público de Contas do Estado Pará – MPC/PA, em Macapá 
– AP, no período de 21/08 a 23/08/2024.
 Art. 2º. Conceder-lhe 2 e ½ (duas e meia) diárias, correspondente ao 
período de afastamento, compreendido entre os dias 21/08 a 23/08/2024, 
na forma da Resolução nº 19/2016-MPC/PA – Colégio.
 Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 Belém, 30 de julho de 2024
 STANLEY BOTTI FERNANDES
SUBPROCURADOR-GERAL DE CONTAS
 Membro Nato
  DEÍLA BARBOSA MAIA
 CORREGEDORA-GERAL
 Membro Nato
 SILAINE KARINE VENDRAMIN
 PROCURADORA DE CONTAS
Membro Eleito
  DANIELLE FÁTIMA PEREIRA DA COSTA
 PROCURADORA DE CONTAS
 Membro Eleito

Protocolo: 1104092

.

.

MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO PARÁ

.

.

.

ERRATA
.

Errata de Extrato de PORTARIA
Extrato da PORTARIA nº 016/2024-MP/3ªPJ-PGM
Número da Publicação: DOE 35.907 de 29/07/2024 – Prot. nº 1102886
Justificativa da Errata: Retificação do tipo de instauração de procedimento.
ONDE SE LÊ: “O Ministério Público do Estado do Pará, por meio da Promotora 
de Justiça GRACE KANEMITSU PARENTE, 3ª PJ de Paragominas, com 
fundamento no art. 54, VI, e §3º da Lei Complementar nº 057/06, no art. 
4º, Inc. VI, da Resolução nº 23 – CNMP, de 17/09/07, e nos arts. 32 (final) 
e 24, §2º, I, da Resolução nº 007/2019–CPJ, torna pública a instauração do 
“PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO” SAJ 06.2024.00000759-4, PORTARIA 
nº 016/2024-MP/3ªPJ-PGM, que se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Paragominas, situada no Eixo W1, s/nº, bairro Célio Miranda, 
CEP 68.625-510 – Paragominas/PA, telefones nºs (91) 3729-1783 / 3729-
3820.”
 LEIA-SE: “O Ministério Público do Estado do Pará, por meio da Promotora 
de Justiça GRACE KANEMITSU PARENTE, 3ª PJ de Paragominas, com 
fundamento no art. 54, VI, e §3º da Lei Complementar nº 057/06, no 
art. 4º, Inc. VI, da Resolução nº 23 – CNMP, de 17/09/07, e nos arts. 

32 (final) e 24, §2º, I, da Resolução nº 007/2019–CPJ, torna pública a 
instauração do “INQUERITO CIVIL” SAJ 06.2024.00000759-4, PORTARIA 
nº 016/2024-MP/3ªPJ-PGM, que se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Paragominas, situada no Eixo W1, s/nº, bairro Célio Miranda, 
CEP 68.625-510 – Paragominas/PA, telefones nºs (91) 3729-1783 / 3729-
3820.

Protocolo: 1103875
Errata de Extrato de PORTARIA
Extrato da PORTARIA nº 017/2024-MP/3ªPJ-PGM
Número da Publicação: DOE 35.907 de 29/07/2024 – Prot. nº 1102887
Justificativa da Errata: Retificação do tipo de instauração de procedimento.
ONDE SE LÊ: “O Ministério Público do Estado do Pará, por meio da Promotora 
de Justiça GRACE KANEMITSU PARENTE, 3ª PJ de Paragominas, com 
fundamento no art. 54, VI, e §3º da Lei Complementar nº 057/06, no art. 
4º, Inc. VI, da Resolução nº 23 – CNMP, de 17/09/07, e nos arts. 32 (final) 
e 24, §2º, I, da Resolução nº 007/2019–CPJ, torna pública a instauração do 
“PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO” SAJ 06.2024.00000760-6, PORTARIA 
nº 017/2024-MP/3ªPJ-PGM, que se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Paragominas, situada no Eixo W1, s/nº, bairro Célio Miranda, 
CEP 68.625-510 – Paragominas/PA, telefones nºs (91) 3729-1783 / 3729-
3820.”
LEIA-SE: “O Ministério Público do Estado do Pará, por meio da Promotora 
de Justiça GRACE KANEMITSU PARENTE, 3ª PJ de Paragominas, com 
fundamento no art. 54, VI, e §3º da Lei Complementar nº 057/06, no 
art. 4º, Inc. VI, da Resolução nº 23 – CNMP, de 17/09/07, e nos arts. 
32 (final) e 24, §2º, I, da Resolução nº 007/2019–CPJ, torna pública a 
instauração do “INQUERITO CIVIL” SAJ 06.2024.00000760-6, PORTARIA 
nº 017/2024-MP/3ªPJ-PGM, que se encontra à disposição na Promotoria 
de Justiça de Paragominas, situada no Eixo W1, s/nº, bairro Célio Miranda, 
CEP 68.625-510 – Paragominas/PA, telefones nºs (91) 3729-1783 / 3729-
3820.”

Protocolo: 1103879

.

.

TERMO ADITIVO A CONTRATO
.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO
Núm. do Termo aditivo: 7º
Núm. do Contrato: 019/2022-MP/PA.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa SERVLIDER 
– SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 
11.619.685/0001-75.
Modalidade: Pregão Eletrônico nº 029/2021-MP/PA.
Objeto do Contrato: Prestação de serviços continuados de limpeza e con-
servação, com fornecimento de mão de obra uniformizada, material de 
limpeza e equipamentos nos imóveis do Ministério Público do Estado do 
Pará, para atender Redenção/PA.
Objeto deste termo aditivo: Prorrogação do prazo de vigência do contrato 
por mais 12 (doze) meses, a partir de 16/02/2025 até 15/02/2026, nos 
termos do art. 57, II, da Lei nº 8.666/1993 c/c Cláusula Nona, item 9.1 
do contrato em questão, e alteração da razão social da empresa SERVLI-
DER – SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO EIRELI que passará a ser 
denominada SERVLIDER – SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA.
Data de Assinatura: 31/07/2024.
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494.8758. 
Natureza de Despesa: 339037. Fonte de Recursos: 01 500 0000 01.
Ordenador Responsável: Dr. César Bechara Nader Mattar Júnior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 1103971
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Número do Termo Aditivo: 11º
Número do Contrato: 117/2016-MPPA
Modalidade: Dispensa de Licitação n.º 029/2016-MPPA
Partes: Locatário - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ e Locado-
res: SIMONE MARIA MORAES CRUZ e ERIVELTO MIRANDA COSTA CRUZ.
Objeto do contrato: Locação de imóvel situado à Avenida Jarbas Passa-
rinho, n.º 293, bairro: Centro, município de São Domingos do Araguaia 
– Pará, CEP: 68.520-000, utilizado como sede da Promotoria de Justiça da 
Comarca de São Domingos do Araguaia/PA.
Objeto deste termo aditivo: Prorrogar o prazo de vigência do contrato Ori-
ginal por mais 12 (doze) meses, a partir de 04/11/2024 até 03/11/2025, 
com base no artigo 62, § 3º, I, da Lei n.º 8.666/1993 e, também, na Lei 
n.º 8.245/1991 (Lei do Inquilinato), do instrumento contratual, conforme 
processo GEDOC n.º 116040/2024.
Data de Assinatura: 31/07/2024.
Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho: 12101.03.091.1494.8758 
– Promoção e Defesa dos Direitos Constitucionais; Natureza da Despesa: 
339036 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física; Fonte de Recursos: 
01.500.0000.01 – Recursos Ordinários.
Foro: Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém.
Ordenador Responsável: Dr. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, 
Procurador-Geral de Justiça.

Protocolo: 1104245
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

Ata nº 09/2024

Última atualização 31/07/2024

Objeto:

Registro de preços para a contratação de solução de tecnologia da informação e comunicação de equipamentos de informática, do tipo permanente, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

   Atas

Local: Belém/PA Órgão: MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO PARA Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico

Data de divulgação no PNCP: 31/07/2024 Data de assinatura: 31/07/2024 Vigência: de 01/08/2024 a 01/08/2025

Id ata PNCP: 05054978000150-1-000002/2024-000005 Fonte: Contratosgov Sistemas Id contratação PNCP: 05054978000150-1-000002/2024

Arquivos Histórico

Exibir: 1-1 de 1 itens Página

Nomec Datac Tipoc Baixarc

 

ARP_2024_09_ORBE_SOLUCOES_LTDA__assinadopdf 31/07/2024 Outros Documentos 

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à

divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo

novel diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado deliberativo com suas atribuições

estabelecidas no Decreto nº 10.764, de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma concepção direta legal,

homologado pelos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às contratações disponibilizadas no

PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.economia.gov.br

 0800 978 9001

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar
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